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REPENSANDO A QUESTÃO REGIONAL BRASILEIRA:
TENDÊNCIAS, DESAFIOS E CAMINHOS1

Clélio Campolina Diniz*

1. Resgatando o debate sobre a problemática regional

Iniciados na Alemanha, no Século XIX, os estudos sobre localiza-
ção e desenvolvimento regional receberam, ao longo do tempo, inúme-
ras contribuições e passaram por várias etapas, até se chegar à denomi-
nação de “ciência regional” e à criação da Associação Internacional de
Ciências Regionais, na década de 1950 (Pousard, 1958).

No pós Segunda Guerra Mundial, houve certa generalização teóri-
ca, com linhas de interpretação alternativas, mas com predominância de
duas grandes escolas. A escola americana, liderada por Walter Isard, a
qual procurou resgatar a tradição germânica, com ênfase na teoria da
localização e no papel dos transportes (Isard, 1956). A escola francesa,
dos desequilíbrios regionais ou da polarização, sob a liderança de
François Perroux, cuja produção se estende da década de 1930 à de
1950 (Perroux,1960), fortalecida com os trabalhos de Myrdal (1957) e
Hirschmann (1958)2.
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1 O presente texto foi preparado para o painel “Distribuição de Renda – Redução das
Disparidades Regionais”, como parte da série de Painéis sobre o Desenvolvimento Brasi-
leiro, sob o patrocínio do BNDES, Rio de Janeiro 23-9-2002. Ele está baseado em três
trabalhos do autor, citados na bibliografia, a saber: “Globalização, escalas territoriais...”,
“A nova geografia econômica do Brasil” e “Sociedade do Conhecimento e Desenvolvi-
mento Regional no Brasil”, dos quais algumas partes foram aqui reproduzidas.
2 Krugman sintetizou o pensamento regional em cinco tradições: a) Geometria Germânica,
incluídos os trabalhos sobre localização industrial, áreas de mercado e centralidade urbana;
b) Física Social ou modelos gravitacionais; c) Causação Cumulativa; d) Renda Fundiária; e,
e) retornos crescentes. É curioso que Krugman reconhece Myrdal, mas praticamente desco-
nhece ou desconsidera a escola francesa, a qual, a meu ver, teve o maior impacto sobre as
experiências de planejamento regional em vários países, especialmente na América Latina.
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No interior destas linhas, vários temas ou categorias analíticas fo-
ram considerados na explicação dos processos de localização, concen-
tração e desenvolvimento regional. Destacam-se as análises do papel
dos custos de transporte, da renda da terra, da qualificação do trabalho,
das áreas de mercado, da centralidade urbana, dos pólos de desenvolvi-
mento e do processo de polarização, da empresa motriz, da base expor-
tadora, das relações insumo-produto, das economias externas e dos re-
tornos crescentes.

Na América Latina, a grande interpretação do atraso relativo partiu
da CEPAL, que, em estudo original e seminal, diagnosticou o subdesen-
volvimento da região a partir das relações internacionais. Formulou os
conceitos de centro e periferia e da deterioração dos termos de intercâm-
bio, defendendo uma política de industrialização como saída.

Do ponto de vista das políticas públicas, a criação do TVA, em 1933,
e as distintas políticas de desenvolvimento regional e de gestão do terri-
tório, implementadas pela maioria dos países europeus no pós-guerra,
foram generalizadas para outros países e regiões, especialmente para a
América Latina (Sthor, 1975). No Brasil, entre as décadas de 1940 e
1960, foram criadas várias instituições, a exemplo da CVSF e da CHESF,
do BNB, da BASA, dos bancos estaduais de desenvolvimento, das supe-
rintendências regionais (SUDENE, SUDAM, SUFRAMA), entre outras.
Além do aporte de capital público, foram feitas vinculações orçamentári-
as nas constituições federais, e criados diferentes sistemas de incentivos
fiscais, entre outros instrumentos e políticas.

 No entanto, a partir da década de 1960, começou a ocorrer desgaste
teórico e prático com as interpretações e análises dos resultados obtidos
na maioria das experiências de políticas de desenvolvimento regional.
De um lado, o sucesso da expansão capitalista nas décadas que se segui-
ram à Segunda Guerra Mundial e a equivocada expectativa de resultados
de curto prazo das políticas regionais implementadas levaram as corren-
tes liberais à crítica ideológica da intervenção do Estado e dos custos das
políticas de desenvolvimento regional, especialmente nos Estados Uni-
dos (Cumberland, 1971). Estas críticas se generalizaram para outros pa-
íses, tendo chegado ao Brasil. De outro lado, as correntes críticas das
desigualdades sociais começaram a questionar os fundamentos teóricos e
o pequeno alcance social das políticas de desenvolvimento regional, bem
como o comprometimento destas com os interesses da classe dominante.
Holland (1976), após formular uma sistemática interpretação crítica das
principais contribuições e linhas teóricas, observou que os modelos de
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planejamento desconsideravam o crescimento do poder mesoeconômico
e das multinacionais. Massey (1974) alegou que a maioria das formula-
ções era a-histórica e estática, e que as classes sociais haviam ficado fora
da análise. Amendola e Barata (1978) enfatizaram as condições cultu-
rais como sendo o maior obstáculo ao sucesso do planejamento no sul da
Itália. Corragio (1971 e 1981) ressaltou que as interpretações teóricas e
as orientações de planejamento estavam comprometidas com a
viabilização do capitalismo, e não com a solução dos problemas regio-
nais ou sociais.

 No caso do Brasil, Oliveira (1977) procurou demonstrar que o pla-
nejamento do Nordeste do Brasil visava assegurar a reprodução do ca-
pital da região centro-sul, e não resolver os problemas da pobreza nor-
destina. Furtado (1989) relatou as dificuldades políticas de natureza ide-
ológica ocorridas durante a implantação da SUDENE. Por outro lado,
as mudanças políticas registradas em 1964 levaram o governo federal a
um contínuo processo de esvaziamento da SUDENE, que resultou na
sua extinção em 2001. Neste sentido, a generalização do sistema de
incentivos fiscais para outros setores e regiões, antes exclusivos para o
Nordeste, solapou a capacidade de financiamento do desenvolvimento
nordestino, como demonstram Rebouças et al. (1979).

 Enquanto isto, no bojo da crise do pensamento regional e ao longo
das últimas três décadas, surgiram vários fenômenos, para os quais a teo-
ria regional não apresentava explicação satisfatória, como: fortes proces-
sos de desindustrialização, especialmente no noroeste inglês e nordeste
dos Estados Unidos; mudanças na divisão internacional do trabalho, com
a emergência dos NICs; a chamada crise dos padrões locacionais do
fordismo e o surgimento de novas áreas industriais, baseadas em tecnologia
moderna e em novas formas de organização e divisão do trabalho; mu-
danças estruturais, com o crescimento dos serviços; processo de
globalização, com a simultânea e dialética recriação das regiões, frag-
mentação do mercado e marginalização de regiões e países; retorno das
políticas liberais, com privatização e retirada do Estado, entre outros.

 A partir da crise do pensamento e dos novos fenômenos, várias ten-
tativas de reconstrução teórica e instrumental vêm sendo feitas. Entre
estas, podemos destacar:

a)  os modelos de retorno crescente, resgatando os modelos clássicos,
com a introdução das economias de escala e das estruturas de mer-
cado de competição imperfeita, na linha dos trabalhos de Krugmann
(Fujita, Krugman e Venables, 1999);
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b) os novos instrumentais quantitativos e analíticos, através dos no-
vos modelos da relação insumo/ produto e de recursos
computacionais (Isard, 1999);

c) os modelos de crescimento endógeno, com ênfase nas variáveis
que possibilitam a convergência de renda (Romer, 1994; e Sala-y-
Martin, 1996);

d) a linha institucionalista, mostrando o papel das instituições pú-
blicas e da sociedade civil  (Hodgson, 1996; Amin e Thrift, 1994
e 1997);

e) os modelos aqui denominados de desenvolvimento endógeno ou
local (diferente de crescimento endógeno), com ênfase nas institui-
ções locais, n ização, via novos distritos industriais, incubadoras,
parques tecnológicos, clusters etc.

Do ponto de vista empírico, o grande experimento contemporâneo é a
União Européia, onde estão sendo testadas várias interpretações teóricas
e implementadas várias políticas. O ponto de partida foi o diagnóstico do
nível de desenvolvimento de cada região, a partir da renda per capita e
do estoque de infra-estrutura física e social. Dentro do objetivo geral de
coesão política e social, foram definidos os objetivos específicos, a exem-
plo da adaptação econômica de regiões menos desenvolvidas, da rever-
são econômica de zonas em declínio industrial, da diversificação econô-
mica de zonas rurais vulneráveis, do aproveitamento de potencialidades
em regiões vazias etc. A partir daí, foram criados os fundos especiais,
como o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional. A distribuição
dos recursos é feita segundo os objetivos, porém com compatibilização
entre as políticas gerais da União Européia e as ações locais.

A complexidade dos fenômenos regionais demonstra que os mesmos
somente poderão ser entendidos a partir de uma perspectiva multi ou
interdisciplinar. Se, por um lado, esta alternativa resulta da dificuldade
de interpretar a problemática regional e nela intervir sem uma visão de
conjunto, por outro, esta opção abre o grande risco da falta de rigor e da
vulgarização. Assim, o esforço para a melhoria do instrumental teórico e
analítico, bem como o aprofundamento dos modelos de política regional,
devem ser feitos com o devido cuidado, a fim de se evitar a simplificação,
as parcialidades exageradas, ou a generalização superficial.

Entre os temas contemporâneos, dois se destacam na análise do de-
senvolvimento regional: a) globalização e as escalas territoriais e, b) o
papel da inovação no desenvolvimento regional.
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2. Globalização, escalas territoriais e políticas regionais

Considerando-se as transformações contemporâneas, relacionadas
com o processo de globalização e a crescente mobilidade do capital, o
que se verifica é o aumento da velocidade das mudanças territoriais,
acentuando a contradição entre o capital imobilizado e o capital móvel.
Por um lado, o processo de globalização tende a comprimir o espaço-
tempo e anular o espaço físico (Harvey, 1989; Lefebvre, 1991). Por
outro, a imobilidade decorrente da herança histórica e do capital imobi-
lizado impede, contraria ou condiciona esse movimento (Brenner, 1998).

As diferentes escalas territoriais, simplificadamente caracterizadas
como local, urbano, regional, nacional e internacional, passam a se sobre-
por e interpenetrar, com tendência ao enfraquecimento das escalas inter-
mediárias e, conseqüentemente, ao aumento da importância dos extre-
mos: o global e o local. De um lado, a hiperescala da circulação do capital
e das informações e, de outro, a hipoescala da localidade, onde se estabe-
lecem as relações de produção, a complementaridade e a governança, o
que levou Swyngedouw (1997) a cunhar o termo ‘glocalização’.

 Uma outra contradição está relacionada com os movimentos de mobili-
dade do capital e do comércio e as formas fixas e imóveis da organização
político-institucional-administrativa do território, em função da presença
do Estado, dos estados federados, assim como de regiões metropolitanas,
municípios ou outras formas de divisão político-territorial pretéritas.

Diante dessas características, as clássicas políticas regionais volta-
das para a promoção conjunta de grandes regiões ou macroespaços, a
exemplo do Nordeste brasileiro, precisam ser repensadas. Em primeiro
lugar, pela necessidade de se ver a região como parte da economia naci-
onal e, portanto, do planejamento nacional. Em segundo lugar, pela dife-
renciação e fragmentação dentro da própria região (Araújo, 2000). Em
terceiro lugar, pela necessidade de se reforçarem as iniciativas locais
como caminho para o desenvolvimento econômico e social, e como estra-
tégia para enfrentar a competição global.

As atividades econômicas, em um mundo crescentemente integrado,
buscam as localidades mais lucrativas, recriando o local e aumentando a
competição regional, naquilo que Markusen (1995) chamou de sticky

place in slippery space. A melhoria do sistema de comunicações e o
acesso imediato à informação, por sua vez, deram origem a um fenômeno
novo, que é a possibilidade da articulação do “local” com o “global”,
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sem a necessária mediação do nacional. Isso significa que, ao invés
de homogeneização dos espaços econômicos nacionais, o processo
de globalização pode aumentar as diferenças entre as regiões de um
mesmo país.

3. O papel da inovação no desenvolvimento regional

Nas últimas décadas, foi retomado, de maneira enfática, o debate so-
bre o papel da inovação no desenvolvimento econômico. Em uma socie-
dade crescentemente dominada pelo conhecimento, as vantagens compa-
rativas estáticas ou ricardianas, baseadas em recursos naturais, perdem
importância e ganham destaque as vantagens construídas e criadas, cuja
base está exatamente na capacidade diferenciada de gerar conhecimento
e inovação.

Como a tecnologia não pode ser vista como uma mercadoria, a capa-
cidade de desenvolvimento empresarial ou setorial se torna central. As-
sim, a construção de vantagens comparativas, baseadas em permanente
processo de inovação, só alcança sucesso quando os agentes se preparam
para se aproveitar das janelas de oportunidade, abertas com as mudanças
tecnológicas. O sucesso depende da capacidade de superar as barreiras
advindas da necessidade de cobrir uma gama de custos: investimento pro-
dutivo, aquisição do conhecimento tecnológico, obtenção de experiência,
superação de desvantagens locacionais e erros (Perez e Soete, 1988). E a
entrada só será bem-sucedida, se ocorrer no tempo certo.

Desse modo, o aumento do conteúdo de conhecimento científico e
tecnológico nos bens e serviços traz um novo desafio para países, regi-
ões, localidades, empresas ou sociedades, no sentido da capacitação ci-
entífica e tecnológica ser precondição para o sucesso produtivo e comer-
cial. Além dos atributos que possui, o esforço de busca e a luta competi-
tiva, centrada no processo inovativo, vão depender de duas dimensões: a)
da capacidade empresarial em promover pesquisa e desenvolvimento, e
identificar novos produtos ou processos que assegurem o sucesso econô-
mico (produtivo e comercial) da empresa; e, b) da capacidade local de
aprender, no sentido de se criar uma atmosfera de transformação e pro-
gresso para o aprendizado regional e coletivo (Florida, 1995; Aydalot e
Keeble, 1988).

O processo de aprendizado é fortemente localizado, em função da
forma com que interagem pesquisa, experiência prática e ação, através
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dos processos de aprender fazendo, usando, interagindo e aprendendo
(learning by doing, learning by using, learning by interacting e learning

by learning), que sintetizam a economia do aprendizado (Cooke,1998;
Lundvall e Johnson,1994). À medida que a velocidade do aprendizado e
da inovação aumenta, encurta-se o ciclo de vida dos produtos, exigindo
uma crescente capacidade de resposta e reacelerando o processo de pes-
quisa e inovação.

Nessa perspectiva, as regiões ou localidades tornam-se pontos de
criação de conhecimento e aprendizado, na era do capitalismo intensivo
em conhecimento. Florida (1995:527) diz que “regiões devem adotar os
princípios de criação de conhecimento e aprendizado contínuo; elas
devem em efeito se tornar ‘regiões que aprendem’”. Para isto, as regiões
devem se preparar para prover infra-estruturas específicas que possam
facilitar o fluxo de conhecimento, idéias e aprendizado e que, ao mesmo
tempo, tenham capacidade de governança local. Como o processo de ino-
vação possui fortes componentes tácitos, cumulativos e localizados, os
atributos regionais tornam-se decisivos. Uma vez que o sucesso econô-
mico depende da existência de atributos próprios e de meios inovadores
(Albagli, 1999), a capacidade de inovação mostra-se central no desen-
volvimento regional.

A combinação das concepções de Lundvall e Johnson, que usam o
conceito de economia do aprendizado (learning economy), e de Florida,
com o conceito de aprendizado regional (learning regions), demonstra
que o grande paradigma contemporâneo, baseado na tríade informação-
computação-telecomunicação, está sustentado no entendimento de que o
conhecimento e o aprendizado constituem o recurso e a forma mais im-
portantes para a inovação e a competição (Asheim e Cooke, 1997). Na
interação desse processo, a proximidade se torna elemento-chave, não só
pelos aspectos geográficos, mas, antes de tudo, pelos aspectos
institucionais. Os argumentos de que as tecnologias da informação e das
comunicações teriam reduzido a importância da proximidade é refutada
por Rallet e Torre (1995), com o argumento das dificuldades ou impossi-
bilidades de transferência do conhecimento tácito. O compartilhamento e
a absorção desses exigem um contato face a face, o que só é possível
através da proximidade. A interação local gera externalidades, que
realimentam os fluxos de conhecimento, aprendizado e inovação; redu-
zem os custos de circulação e coleta de informações; e socializam o apren-
dizado, a cooperação, a socialização dos riscos, o contato face a face
(Rallet e Torre, 1999; Oinas e Malecki, 1999).
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No entanto, a proximidade geográfica per se não é suficiente para
assegurar o sucesso das experiências de geração de conhecimento.
Além da importância da lógica cognitiva, as regiões possuem história,
que tem seus pesos positivos ou negativos. Muitas vezes, os atores
locais não agem no sentido de se criarem interação e sinergia. Assim,
as experiências de sucesso ou fracasso não podem ser generalizadas,
uma vez que cada experiência é única e não reproduzível, e uma vez
que cada território é diferente do outro pelo seu conteúdo imaterial.
Por outro lado, não se pode esperar que todas as regiões ou localida-
des gerem conhecimento de fronteira e se insiram na produção de bens
de última geração tecnológica. Muitas regiões ou localidades continu-
arão especializadas na produção de bens tradicionais, inclusive, de
bens primários ou de serviços simples. Apesar disto, as mudanças
tecnológicas contemporâneas penetram em todos os poros do sistema
produtivo, afetando todos os setores ou atividades. Ainda que especi-
alizada em bens e serviços convencionais, sua produção eficiente está
cada vez mais dependente das modernas tecnologias, através da inser-
ção da informática em todos os setores, misturando o primário e o
moderno. Em muitos casos, o conhecimento científico e/ou tecnológico
já está disponível ou pode ser transferido de maneira codificada. Nes-
ses casos, não se trata de obter conhecimento novo, mas de sua absor-
ção e adaptação, o que implica maior ênfase nas etapas do desenvolvi-
mento e da adaptação dos processos e produtos, e não da pesquisa
propriamente dita. No caso dos setores primários, os avanços da
informática e da biotecnologia afetam, de forma radical, a capacidade
de modernização e de ganho de competitividade destes. Qualquer lo-
calidade está inserida em um mundo global, com competição acirrada
entre as localidades. Como mostram Johnson e Lundvall (2000), a
economia do aprendizado não é necessariamente uma economia de
alta tecnologia; “a economia do aprendizado é uma economia onde a
habilidade para aprender é crucial para o sucesso econômico dos indi-
víduos, firmas, regiões e países. Aprendizado refere-se à construção
de novas competências e estabelecimento de novas especializações, e
não apenas a ter acesso à informação. Aprendizado é uma atividade
que se insere em todas as partes da economia, incluindo os setores
tradicionais e de tecnologia simples. Países e regiões de baixo nível
de renda são fortemente afetados pela economia do aprendizado e, em
algum sentido, necessitam da construção de competência ainda mais
forte que a das metrópoles. Economia do aprendizado é a economia
baseada no conhecimento”. Além disso, ocorre certa divisão setorial
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ou regional no processo de aprendizado, com algumas regiões ou se-
tores no comando do processo de inovação, constituindo-se em regi-
ões ou setores inovadores. Em contrapartida, outras regiões ou setores
simplesmente adaptam e adotam os novos conhecimentos (Oinas e
Malecki, 1999; Pavitt, 1984).

Resumindo, pode-se dizer que o desenvolvimento está enraizado nas
condições locais e que, em uma sociedade do conhecimento e do aprendi-
zado, a capacidade de gerar novo conhecimento constitui o elemento cen-
tral nos processos de produção, competição e crescimento. A decisão
locacional da empresa passa a ser um elemento decisivo na sua capacida-
de de competição, a qual depende da combinação das suas competências
individuais (Penrose, 1959) com os atributos ou ativos locais. Dessa for-
ma, o foco do planejamento regional precisa combinar duas dimensões.
Por um lado, deve pensar a região como parte da economia nacional, sem
perder de vista a inserção internacional. Por outro, não se pode pensar a
região de forma homogênea. Há que se superar as experiências históri-
cas de planejamento e de implementação de políticas regionais, com vis-
tas à promoção homogênea do crescimento econômico e à melhoria soci-
al de grandes regiões.

4. Mudanças regionais no Brasil e suas perspectivas

4.1. A herança histórica e o mapa das desigualdades

O processo de ocupação e formação do espaço econômico brasileiro,
com grandes descontinuidades temporais e geográficas, levou, ao longo
de mais de três séculos, à constituição de um verdadeiro mosaico, com
cada região produtora se vinculando precariamente aos portos, mas com
reduzida ou inexistente vinculação inter-regional no país. Estes processos
históricos – a herança colonial e escravista –, aliados à dimensão territorial
do país, seriam determinantes na configuração regional brasileira, mar-
cando-a até os dias de hoje (Furtado, 1964; Prado Jr., 1964).

A partir da segunda metade do Século XIX, começaram a se
constituir as bases para o surgimento e expansão das atividades
industriais e urbanas, bem como a formação embrionária de um
mercado integrado no Brasil. No entanto, somente com a expansão
industrial e o desenvolvimento do sistema de transportes foram
montadas as bases para um processo de concentração econômica
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regional e para o estabelecimento de uma divisão inter-regional do
trabalho no Brasil3. Isto se acelerou com o crescimento industrial e
com o forte processo de urbanização, registrados após a década de 1930
(Cano, 1977). Por volta de 1970, pico da concentração regional no Bra-
sil, o estado de São Paulo, com apenas 2,9% da área geográfica, partici-
pava com 19% da população, 39% do PIB e 58% da produção industrial
do país, sendo que 44% da produção industrial brasileira estavam con-
centrados na sua área metropolitana.

As condições históricas e o processo de concentração econômica
regional levaram a uma forte disparidade nos níveis de renda per capita

e de condições de vida entre as regiões brasileiras, especialmente entre
o Nordeste, o Sudeste e o Sul do Brasil. Em 1970, para uma renda per

capita média de US$2.315, para o Brasil, a preços de 1996, a do Piauí,
estado mais pobre, era de apenas US$434; e a de São Paulo, estado mais
rico, de US$4.629 (IPEA/PNUD/FJP, 1998). Naquele ano, para uma
expectativa de vida de 53 anos, para o Brasil, a nordestina era de apenas
44 anos, contra uma média de 57 e 60 anos, respectivamente, para o
Sudeste e o Sul do Brasil. A taxa de analfabetismo nordestina era superi-
or a 50%, enquanto para alguns estados do Sudeste e do Sul, a mesma era
inferior a 20% (Tabela 1).

Acrescente-se ainda que a falta de infra-estrutura, a distância física
aos mercados nacionais e aos portos, as dificuldades de adaptação
tecnológica nas terras dos cerrados e da região tropical (Amazônia) difi-
cultaram a ocupação das Regiões Centro-Oeste e Norte do país, as quais
permaneceram praticamente vazias até décadas recentes.

3 Todo o debate travado em torno do papel da base de exportações no desenvolvimento
regional e sua capacidade de induzir o crescimento das atividades voltadas para atender ao
mercado local ou interno pode ser plenamente adequado na análise das regiões exportado-
ras brasileiras, indicando aquelas que foram ou não capazes de induzir a diversificação
produtiva. Veja especialmente o debate entre Douglas North e Charles Tibeout, in Freedman
e Alonso (1969) e a análise do papel da cafeicultura como base para a expansão industrial
em São Paulo, como demonstram Silva (1976) e Cano (1977).
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Tabela 1:

Brasil: Distribuição da área geográfica, PIB, população e taxa de analfa-
betismo, por grandes regiões e estados

Fonte: FIBGE

* População com idade superior a 10 anos.
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4.2. Crescimento demográfico e reconfiguração urbana

Entre 1940 e 2000, a população brasileira se multiplicou por quatro,
subindo de 41 para 170 milhões de habitantes, embora a taxa de cresci-
mento demográfico tenha caído expressivamente nas últimas décadas4.

Por sua vez, o crescimento demográfico brasileiro não se fez de ma-
neira uniforme entre as regiões, em função não só das diferenças regio-
nais de fecundidade, mas, principalmente, pelos movimentos migratóri-
os. O resultado foi a continuação da alteração na distribuição regional da
população entre as regiões brasileiras5. Além disso, o crescimento
demográfico foi acompanhado de um rápido processo de urbanização,
principalmente a partir do crescimento industrial, e de seus impactos na
renda e nos serviços urbanos. Entre 1940 e 2000, o grau de urbanização
(percentual da população vivendo em cidades) subiu de 30% para 80%.
De forma similar ao crescimento demográfico, o processo de urbaniza-
ção ocorreu com forte diferenciação entre os estados e as regiões brasi-
leiras, sendo que em alguns estados o grau de urbanização superava os
95% (São Paulo e Rio de Janeiro), enquanto em outros ainda era de
50% (Maranhão e Pará).

O crescimento demográfico, conjugado com o processo de urbaniza-
ção, implicou o aumento da rede urbana das cidades com população acima
de 50.000 habitantes, de 38 em 1950, para 124 em 1970, e 409 em 2000,
sendo 202 com população superior a 100.000 habitantes. Como muitas
dessas cidades têm suas áreas urbanas contíguas a outras, amplia-se o ta-
manho das concentrações urbanas (Mapas 1 e 2). Este é um dos aspectos
dramáticos de uma das maiores experiências de urbanização e pobreza da
história da humanidade. Existem hoje no Brasil 16 aglomerações urbanas
com mais de um milhão de habitantes cada, lideradas pelas megametrópoles
São Paulo e Rio de Janeiro, mas seguidas por várias outras (Tabela 2). Esta
concentração urbana, sem o correspondente crescimento da oferta de mo-
radias, saneamento, emprego e renda, leva parte da população a viver em
condições subumanas, em favelas ou outras formas precárias, onde proli-
feram a miséria, a degradação humana e o crime organizado6.

4 2,4% ao ano na década de 1940; 3,0% na década de 1950; 2,9% na década de 1960;
2,5% na década de 1970; 1,9% na década de 1980; e 1,6% na década de 1990.
5 Em 1900, o Nordeste ainda participava com 39% e Minas Gerais com 20% da popula-
ção brasileira, caindo, respectivamente, para 28% e 11%, em 2000
6 Para análise do desempenho econômico diferenciado das metrópoles brasileiras, veja Diniz (2002).
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Mapa 1 – Cidades com mais de 50 mil habitantes, 1970

A reconfiguração da rede urbana é resultado e, ao mesmo tempo,
determinante da nova geografia econômica do país. Como se observa, a
rede urbana das regiões Sudeste e Sul e o desenvolvimento do sistema de
transportes e comunicações fortalecem a integração econômica desta
macrorregião, e reforça o padrão macroespacial de concentração indus-
trial e dos serviços. Em segundo lugar, observa-se o crescimento das ci-
dades médias nas regiões agrícolas mais desenvolvidas, seja nas áreas
consolidadas das regiões Sudeste e Sul, a exemplo dos oestes de São
Paulo e Paraná, seja na fronteira agropecuária extensiva. Ao contrário,
no Nordeste, não se desenvolve uma rede de cidades de porte médio,
prevalecendo a alta concentração em algumas capitais (Salvador, Recife,
Fortaleza) e, secundariamente, nas demais capitais. Além de não se for-
mar uma rede urbano-industrial e de serviços integrada, a grande con-
centração da população em poucas cidades agrava os problemas sociais
de emprego e habitação.
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Mapa 1 – Cidades com mais de 50 mil habitantes, 2000

Tabela 2:

População em 2000 e taxas médias anuais de crescimento: regiões
metropolitanas e microregiões geográficas de Campinas, Brasília,

Goiânia, Manaus

Fonte: IBGE-Censos Demográficos
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4.3. A reversão do processo de concentração relativa
       e a reconfiguração regional da indústria

A reversão da concentração industrial baseou-se na perda relativa da
participação das áreas metropolitanas do Rio de Janeiro e São Paulo na
produção industrial do país (Tabela 3). O Rio de Janeiro vinha perdendo
posição relativa desde o início do século XX, à medida que o estado de
São Paulo, em especial, sua área metropolitana, passou a ser a grande
alternativa para a localização industrial no Brasil. Nas últimas décadas,
além da competição com São Paulo, vários fenômenos contribuíram para
a perda de importância relativa da economia do Rio de Janeiro: declínio
de sua agricultura (café e açúcar), transferência da capital para Brasília,
crise da indústria naval, crise política e social, melhoria da infra-estrutu-
ra e da atração turística do litoral nordestino e, talvez, os efeitos regio-
nais negativos do processo de privatização e de reforma do Estado. Entre
1970 e 2000, a participação do estado do Rio de Janeiro na produção
industrial do país caiu de 16% para 9%, e a de sua área metropolitana, de
12% para 7%. No entanto, a descoberta e a expansão da produção de
petróleo na Bacia de Campos ampliaram a produção do estado do Rio de
Janeiro na produção mineral brasileira, contribuindo para reverter a de-
cadência econômica desse estado. Isto não só pela expansão da produção
de petróleo em si – e seus efeitos sobre a renda, a receita tributária e o
emprego –, como pelos seus efeitos interindustriais. Adicionalmente, a
localização de duas plantas automotivas (Volkswagen e Peugeot) no sul
do estado do Rio de Janeiro (Resende e Porto Real), próximas ao com-
plexo siderúrgico de Volta Redonda e das áreas industriais do Vale do
Paraíba paulista (São José dos Campos- Taubaté), poderá facilitar a re-
tomada industrial do estado, com eventuais benefícios fiscais e econômi-
cos sobre a área metropolitana do Rio de Janeiro.
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Mapa 3 – Microrregiões Geográficas com mais de 5 mil empregos na
indústria de transformação, 2000
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Tabela 3:

Brasil: Distribuição do VTI e do emprego, por grnades regiões,
estados e áreas metropolitanas selecionadas (em %)
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No caso da área metropolitana de São Paulo, os fatores determinantes
do processo de desconcentração podem ser assim sintetizados: a)
deseconomias de aglomeração na área metropolitana de São Paulo, e cri-
ação de economias de aglomeração em vários outros centros urbanos e
regiões; b) ação do governo federal, em termos de investimento direto,
incentivos fiscais e construção de infra-estrutura; c) busca de recursos
naturais, traduzida no movimento das fronteiras agrícola e mineral, e com
reflexos na localização industrial e dos serviços; d) unificação do merca-
do, potenciada pelo desenvolvimento da infra-estrutura de transportes e
comunicações; e) efeitos locacionais da competição interempresarial,
especialmente para o aproveitamento de recursos naturais, e a criação de
barreiras à entrada e ocupação de novos mercados reais ou potenciais
(Diniz, 1991 e 1993). Na primeira fase, em um ambiente de crescimento
acelerado, que prevaleceu na segunda metade da década de 1960 e ao
longo da década de 1970, todos os estados cresceram, inclusive São Pau-
lo. No entanto, a maioria dos estados, à exceção do Rio de Janeiro e de
Pernambuco, cresceu mais que São Paulo, permitindo um efeito generali-
zado de desconcentração industrial. Entre 1970 e 2000, a participação
da área metropolitana de São Paulo na produção industrial brasileira caiu
de 43% para aproximadamente 25%. A queda da participação do estado
de São Paulo foi, no entanto, atenuada pelo crescimento de seu interior
(Tabela 3).

No entanto, a área metropolitana de São Paulo é, e continuará sendo,
o maior centro econômico e populacional do país. As transformações
estruturais em curso, a centralização financeira (bancos, corretoras e
bolsas de ações, mercadorias e títulos); atividades comerciais; serviços
educacionais e de pesquisa (universidades, institutos de pesquisa); servi-
ços de consultoria e apoio (marketing, advocacia, auditoria); sedes em-
presariais; órgãos de representação econômica; transportes de cargas e
passageiros; serviços de hotelaria e restaurantes; medicina avançada; ati-
vidades culturais e de lazer; escritórios de representação comercial, entre
outras, reforçam a posição de São Paulo como a grande metrópole brasi-
leira e principal base na integração econômica e na rede de metrópoles
mundiais. Neste sentido, as alterações estruturais em prol do aumento
das atividades vinculadas à economia do conhecimento e às indústrias de
alta tecnologia poderão recriar as condições para o crescimento dessas
atividades nessa área, especialmente no eixo Campinas-São Paulo-São
José dos Campos.
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Conjugadas ao processo de reversão da concentração relativa da in-
dústria nas áreas metropolitanas do Rio de Janeiro e de São Paulo, algu-
mas tendências se manifestam. Em primeiro lugar, a expansão das áreas
industriais de médio porte em um grande número de cidades das regiões
Sudeste e Sul, incluídas as capitais. Nestas áreas industriais, predomina
o núcleo duro da indústria (metal-mecânica, eletroeletrônica e química)
e das indústrias de tecnologia avançada (microeletrônica, informática,
telecomunicações, química fina, biotecnologia). Este processo combina
o crescimento das metrópoles de segundo nível e suas periferias (Curitiba,
Belo Horizonte, Porto Alegre, Campinas) com o de cidades médias den-
tro destas regiões. Esta hipótese confirma a tendência de uma
reaglomeração macroespacial da indústria nesta região, combinando a
mudança de funções das metrópoles primazes com sua capacidade de
polarização (Mapa 3). Neste sentido, entre 1970 e 2000, a participação
na produção industrial brasileira dos estados de Minas Gerais, São Pau-
lo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, excluída a área metropo-
litana de São Paulo, foi ampliada de 33% para aproximadamente 50%.
Isto demonstra a dificuldade de uma mudança no padrão macroespacial
da indústria brasileira e a condição subordinada das regiões Norte, Nor-
deste e Centro-Oeste à dinâmica econômica da região Sudeste do Brasil
e ao seu centro de comando, a cidade de São Paulo.

Uma segunda tendência está relacionada com a transferência de in-
dústrias têxteis, confecções e calçados para os estados do Nordeste. Es-
tas indústrias exigem pouca integração produtiva para trás, fundamental-
mente de algumas matérias-primas uniformes e de fácil transporte. Por se
tratarem de bens industriais de consumo final, não duráveis, também não
geram efeitos interindustriais para frente. Assim, seus impactos locais se
resumem aos empregos criados e ao seu efeito multiplicador, através da
renda gerada. A grande maioria dos empregos é de baixa qualificação, o
que, considerados os mercados de trabalho nordestinos, com altos con-
tingentes de oferta, implica baixos salários. Os baixos salários e a exis-
tência de uma ampla gama de incentivos fiscais (formais e não-formais),
concedidos através dos instrumentos fiscais formalizados e da “guerra
fiscal” entre os estados, são decisivos na opção locacional. Embora im-
portantes, tais indústrias não possuem capacidade de integração
interindustrial passível de induzir a criação de grandes e diversificadas aglo-
merações industriais. As exceções são o pólo petroquímico e a nova unidade
da Ford, na Bahia, além da previsão de outros projetos de impacto junto aos
complexos portuários de Suape e Pecém.
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Uma terceira tendência está relacionada com o surgimento de áreas
industriais em cidades da fronteira agrícola, especialmente na produção
de alguns insumos agropecuários, no abastecimento de mercado de con-
sumo local e na transformação da produção agropecuária. Embora im-
portantes, estas áreas industriais não têm dimensão ou capacidade de al-
terar significativamente o padrão regional da indústria no Brasil7.

4.4. Os três movimentos simultâneos da produção agropecuária

Segundo nosso entendimento, a produção agropecuária brasileira pas-
sa por três grandes movimentos: deslocamento da produção agropecuária
extensiva; intensificação produtiva nas regiões mais desenvolvidas; e
crescimento nas áreas irrigadas do Nordeste.

A expansão da fronteira agrícola pode ser retratada pela produção
dos cinco principais grãos (arroz, feijão, milho, soja e trigo)8, que foi
triplicada em 3 décadas, subindo da média anual de 25 milhões de
toneladas,no triênio 1968/70, para 77 milhões de toneladas, no triênio
1997/99. A participação do Sul, que era de 46% em 1968/71, subiu para
59% em 1979/81, caindo para 47% em 1997/99. Em contrapartida, a.
participação do Centro-Oeste subiu de 11% para 27% no mesmo perío-
do, enquanto a do Sudeste caiu de 31% para 16%, a do estado de São
Paulo de 14% para 7% e a nordestina de 12% para 7% (Tabela 4).

Esse movimento indica o afastamento da produção agrícola extensiva
e mecanizada para as regiões com menor preço da terra, e adequadas
para agricultura mecanizada. Isso fica evidente quando se compara a par-
ticipação na produção de grãos com a participação no valor da produção
agropecuária e no emprego. O Centro-Oeste participava, no triênio 1997/
99, com 27% da produção de grãos, com 14% no valor da produção
agropecuária, e com apenas 6% do pessoal ocupado. Em contraste, São
Paulo participava com 18% no valor da produção agropecuária, 7% da
produção de grãos, 5% do pessoal ocupado. Em ambos os casos, tratam-
se de agriculturas modernas, capitalizadas e mercantis, estando a dife-
rença na estrutura da produção.

7 Para uma análise mais detalhada da nova configuração regional da indústria no Brasil
e suas tendências, veja Diniz (2000).
8 Além de outras culturas, nos últimos anos, a produção de algodão vem se expandindo
de forma extraordinária no estado de Mato Grosso.
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Em sentido oposto, caracterizando atraso do setor agropecuário, o
Nordeste participava com 15% do valor da produção agropecuária, 7%
da produção de grãos e 46% do pessoal ocupado. No entanto, nos últimos
anos, a produção de grãos nos cerrados da Bahia, do Piauí e do Maranhão
vem sendo expandida de forma significativa, o que poderá alterar a posi-
ção relativa do Nordeste. O grande problema é que esta nova região tem
pouca vinculação com o Nordeste tradicional, articulando-se mais à di-
nâmica dos cerrados, e sendo escoada via Porto de Itaqui, ou canalizada
para o Sudeste.

Tabela 4:

Brasil: Distribuição do valor de produção e pessoal ocupado na
agropecuária, da produção de grãos e do efetivo de bovinos,

por grandes regiões e estados
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De forma paralela, a fronteira pecuária também vem se deslocando
nas direções Centro-Oeste e Norte do país. Tomado o rebanho bovino,
este subiu de 79 para 153 milhões de cabeças, entre 1970 e 1996. Nesse
período, as participações do Centro-Oeste e do Norte no total nacional
subiram de 22% para 33%, e de 2% para 11%, respectivamente, enquanto
a nordestina caiu de 18% para 15%, e a do Sudeste, de 34% para 24%.

O deslocamento da produção agropecuária tem várias implicações
econômicas, sociais e ambientais. A expansão da produção em padrões
modernos e em regiões de fronteira exerce um forte efeito econômico
sobre as atividades urbanas, através da demanda de insumos, máquinas e
equipamentos, serviços bancários e comerciais etc. Por sua vez, a oferta
de bens agrícolas, como insumo à produção industrial, abre a possibili-
dade da localização industrial de vários projetos de processamento da
produção agrícola. O efeito renda, decorrente da expansão da produção e
do emprego, se traduz em demanda generalizada de bens e serviços (ha-
bitação, escola, comércio, lazer etc.). Esse conjunto de efeitos exerce
poder multiplicador e expansivo das atividades urbanas na fronteira, como
fica demonstrado e caracterizado no crescimento das cidades inseridas
nas regiões de produção agrícola moderna e expansiva9.

 O que se conclui é que a expansão produtiva na fronteira funciona
como atenuante do fluxo migratório das regiões estagnadas e populosas
para as grandes cidades ou regiões metropolitanas, nas quais se agravam
os problemas sociais e de desemprego. Por outro lado, o movimento da
fronteira aumenta os riscos e a depredação ambiental, pelo desmatamento
descontrolado e muitas vezes clandestino, pela poluição dos rios e das águas,
além dos efeitos do uso de agentes químicos sobre a flora e a fauna. Nesta
perspectiva, se as fronteiras agrícola e mineral abrem o potencial para a
expansão econômica, para o processo de desconcentração regional e para a
geração de emprego e renda, por outro, aumentam os riscos e a necessida-
de de cuidados e controle sobre o meio ambiente.

No que se refere à expansão da fronteira intensiva, nas regiões mais
desenvolvidas, a queda da participação relativa do setor agropecuário da
região Sudeste foi compensada pela reestruturação produtiva do setor, com
a queda da produção de grãos e o aumento da produção de culturas mais
intensivas. As alterações da estrutura da produção agrícola de São Paulo,
com o crescimento da produção de cana-de-açúcar e laranja, além de

9 Embora com menor impacto inter-regional, as regiões mineradoras têm efeito semelhante.
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horticultura e fruticultura, indicam uma reorientação para produtos de mai-
or intensidade. Isso fica evidente quando se compara a maior participação
no valor da produção agropecuária, em relação à participação na produção
de grãos, ao contrário das regiões Sul e Centro-Oeste (Tabela 4). O estado
de São Paulo ampliou sua participação no valor da produção de cana-de-
açúcar e laranja, de 40% para 57%, e de 47% para 73%, respectivamente,
entre 1970 e 1996. Neste último ano, participava com 25% do valor da
produção de legumes e hortaliças e 31% do valor da produção de frutas.
Fenômeno semelhante tem ocorrido em Minas Gerais, Goiás e nos estados
do Sul, no que se refere à produção de legumes e hortaliças, frutas e leite.
Esta produção, além de mais intensiva, por área, está também influenciada
pela proximidade dos grandes mercados urbanos, caracterizando uma típi-
ca especialização regional nos padrões propostos por Vön Thunen. No caso
de Minas Gerais, há que se ressaltar a expansão da produção de café e leite.
O café, por problemas climáticos no Paraná e em São Paulo, e sua adequa-
ção na região dos cerrados. Entre 1970 e 1996, a participação de Minas
Gerais na produção nacional de café subiu de 27% para 55%.10  No caso do
leite, a participação de Minas Gerais já era expressiva, tendo sido de 31%
do total nacional em 1996, parcela significativa voltada para abastecer os
mercados das áreas metropolitanas do Rio de Janeiro e de São Paulo.

No caso do Nordeste, embora tenha ocorrido queda da participação
agropecuária, dois fenômenos indicam possibilidades de atenuar ou re-
verter esta queda. São eles a expansão da produção de grãos na faixa
ocidental nordestina (cerrados da Bahia, do Piauí e do Maranhão), e os
projetos de irrigação em regiões semi-áridas, com grande aumento da
produção de frutas. Cabe destacar os projetos de irrigação do Vale do
São Francisco, nos estados da Bahia e de Pernambuco, da região de
Mossoró-Açu, no Rio Grande do Norte, além de outros vales férteis no
Nordeste brasileiro. Nestes projetos de irrigação, vem sendo desenvolvido
o plantio de frutas, com produção contínua ao longo do ano, o que é favore-
cido pelo clima seco e quente. Esta alternativa tem permitido o abasteci-
mento regular do mercado brasileiro, anteriormente sujeito a ofertas sazo-
nais de vários produtos, além da possibilidade de expansão das exporta-
ções. Ela tem exercido grande efeito na geração de renda e emprego nas
respectivas regiões, com potencial para integração produtiva com a indús-
tria, e impacto sobre a demanda de serviços e o crescimento urbano.

10 A brutal queda dos preços do café e a entrada de novos produtores asiáticos (Vietnam)
no mercado têm dificultado a expansão da lavoura, levando o setor à grave crise.
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4.5. Transformações em curso e seus possíveis impactos regionais

No conjunto das transformações contemporâneas com possíveis im-
pactos regionais, três se destacam: a) a abertura externa e os possíveis
impactos do MERCOSUL; b) a mudança na concepção e no papel do
Estado, e no processo de privatização; c) as mudanças tecnológicas e a
reestruturação produtiva.

No que se refere à abertura externa, dois aspectos precisam ser considera-
dos: o efeito regional das exportações e o impacto regional das importações. A
composição regional das exportações brasileiras vem se alterando nas últimas
décadas. Cabe destacar a queda de participação relativa da região Nordeste no
total nacional, de 12% para 7% entre 1980 e 2001 (Tabela 5).

Esta perda de participação relativa nas exportações decorre da inca-
pacidade regional de expandir e modernizar algumas atividades tradicio-
nais da região – como as produções de açúcar e cacau –, ou de expandir
novas atividades com capacidade de competição internacional, embora
tenham aumentado as exportações de sucos, castanhas e celulose. Ao
contrário, as regiões Norte e Centro-Oeste vêm ampliando suas partici-
pações nas exportações brasileiras, em função do crescimento da pro-
dução de algumas commodities minerais e agrícolas.
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No entanto, as regiões Sudeste e Sul, com 80% das exportações bra-
sileiras em 2001, possuem pauta de exportação diversificada e com gran-
de peso de bens industriais. Assim, entende-se que a possibilidade de
expansão significativa das exportações brasileiras dependeria da capa-
cidade de competição exportadora destas duas regiões. A isto devem
ser acrescentados os efeitos do MERCOSUL, caso este consiga superar

Tabela 5:

Brasil: Distribuição das exportações e importações, por regiões e estados
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as dificuldades atuais, não só pelo aumento do comércio entre o Brasil e
seus parceiros (Argentina, Uruguai e Paraguai), mas, em especial, pela
posição geográfica destes países em relação ao Brasil, reforçando a loca-
lização nas regiões Sudeste e Sul.

A análise dos impactos regionais das importações é empiricamente
difícil, porque não há uma vinculação direta entre as regiões que reali-
zam as importações e as regiões que investem ou consomem estas impor-
tações. O crescimento das importações afetou a maioria das regiões, po-
rém de forma diferenciada. Aquelas regiões cuja estrutura produtiva so-
fre, em maior grau, a concorrência com os produtos importados foram
mais prejudicadas, a exemplo da indústria têxtil de Americana ou a de
conservas de Pelotas.

O aprofundamento da abertura externa da economia brasileira e o
hipotético acordo da ALCA seguramente afetariam negativamente aque-
las regiões ou localidades, cuja estrutura produtiva esteja mais sujeita à
competição com os produtos importados.

Uma segunda transformação em curso decorre das mudanças na con-
cepção do Estado e nos processos de privatização. Ao longo da década
de 1990, o país assistiu a um dos mais rápidos e abrangentes processos
de privatização de que se tem notícia na história econômica mundial.

Se as privatizações fossem feitas para desonerar o Estado daquelas
atividades para as quais existe interesse do setor privado e, em
contrapartida, viesse reforçar os investimentos públicos nas regiões mais
atrasadas, o processo de privatizações seria benéfico ao desenvolvimen-
to regional. No entanto, seja pela crise fiscal seja pela orientação políti-
co-ideológica, o que vem sendo feito é uma simples retirada do Estado,
deixando as regiões atrasadas entregues à própria sorte e, conseqüente-
mente, piorando a situação relativa destas. Como as privatizações ocorre-
ram principalmente nas regiões mais desenvolvidas, a possibilidade de
modernização e expansão destas ampliaria a quantidade e a qualidade da
oferta, facilitando a atração de novos investimentos para a região. Ao con-
trário, nas regiões pobres ou vazias, para as quais não há interesse de in-
vestimento privado, tenderia a aumentar o fosso na oferta de infra-estrutu-
ra, contribuindo para manter ou aumentar as desigualdades regionais.

Para agravar o quadro, o governo federal vem permitindo a mais gra-
ve “guerra fiscal” entre os estados federados na atração de investimen-
tos, a qual vem corroendo as finanças públicas, comprometendo receitas
futuras, desviando os preços relativos e fazendo verdadeiras doações às
empresas multinacionais. Nesta guerra, ganham os estados mais desen-



REDUÇÃO DAS DISPARIDADES REGIONAIS — 265

volvidos, com melhores condições locacionais e maior cacife financei-
ro e político. Isto seguramente contribuirá para agravar as desigualda-
des regionais brasileiras.

A terceira transformação em curso é o acelerado processo de moder-
nização tecnológica. Este processo pode ser visualizado através do gran-
de esforço que vem sendo feito pelos governos federal e estaduais, pelo
sistema acadêmico universitário e de pesquisa e pelas empresas, na cria-
ção de sistemas institucionais e regionais de inovação (Cassiolato e
Lastres, 1999). Esta modalidade de modernização também fica clara nos
resultados do aumento de produtividade, das mudanças nos padrões de
organização produtiva e gerencial, e na emergência de um conjunto de
novas áreas industriais com forte presença de indústrias de alta tecnologia.

Este processo de modernização tecnológica é facilitado para aquelas
regiões que possuem uma melhor base econômica, especialmente da es-
trutura industrial e da oferta de serviços, na infra-estrutura de conheci-
mento, refletidas pela rede acadêmico-universitária, das instituições pú-
blicas e privadas de pesquisa e na qualidade dos recursos humanos. Indi-
cadores da distribuição destes suportes indicam que as regiões Sudeste e
Sul do Brasil estão melhor dotadas dessas infra-estruturas, o que, conju-
gado com a mais avançada rede urbano-industrial, reforçaria a concen-
tração macroespacial. Por essa razão, uma política de desenvolvimento
regional, cujos objetivos sejam o aproveitamento das potencialidades
das regiões menos desenvolvidas e a atenuação das desigualdades, deve
trazer como um dos seus componentes uma política tecnológica
regionalizada para o país11.

5. As diretrizes regionais do governo federal

O primeiro elemento a ser considerado é a orientação da política fede-
ral. As propostas anunciadas no estudo denominado “Eixos Nacionais de
Integração e Desenvolvimento” trazem um grande avanço, ao superar a
idéia de pólos ou regiões isoladas, e procurar estabelecer diretrizes de
desenvolvimento, de forma a se criarem efeitos complementares e
sinérgicos entre infra-estrutura física e social, e atividades produtivas.

11 A análise dos possíveis impactos regionais de uma sociedade do conhecimento encon-
tra-se em Diniz e Gonçalves (2000).
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No entanto, em que pese o avanço desta concepção e das intenções
explícitas no documento, a orientação do trabalho traz algumas implica-
ções contraditórias com as intenções manifestadas e com a própria idéia
de redução das desigualdades regionais no país. Em primeiro lugar, em-
bora o próprio nome dos eixos seja de integração e desenvolvimento, a
regionalização estabelecida através dos nove eixos – a maioria sem
integração e voltada para a ligação de regiões produtoras aos portos – tem
um viés excessivamente exportador. Não que não se deva estimular as
exportações, ou aproveitar as potencialidades regionais. Porém, conside-
radas as dimensões geográfica, econômica e populacional do país, não se
pode esperar um coeficiente de abertura similar ao dos países de pequeno
tamanho, a exemplo da maioria dos países da Europa Ocidental e da Ásia.
Neste sentido, a prioridade deveria ser a integração nacional, nos sentidos
físico- territorial, econômico, político e social. Em segundo lugar, o tra-
balho traz implícito certo abandono da perspectiva de integração da Amé-
rica do Sul quando, por outro lado, são enfatizados o fortalecimento e a
ampliação do MERCOSUL. Todos os eixos estão voltados para o Atlân-
tico e nenhum para o interior ou para os países vizinhos12. Em terceiro
lugar, falta ênfase nas mudanças estruturais que contribuam para a
desconcentração da renda (habitação, saneamento, educação). Não há uma
definição clara das prioridades. Na listagem de 365 programas, parece
haver certa visão iluminista, sem levar em consideração que as regiões ou
os projetos competem entre si. Por exemplo: modernização do Porto de
Santos versus Sepetiba; navegação do Rio São Francisco versus Ferrovia
Norte-Sul, ou expansão e melhoria do ramal Belo Horizonte-Pirapora-
Unaí. Como a expectativa é de que a maioria dos projetos seja assumida
pela iniciativa privada, a seleção óbvia é daqueles de maior perspectiva
de retorno, o que, em regra, ocorreria nas regiões mais desenvolvidas,
podendo agravar a concentração. Neste sentido, o rodo-anel na área me-
tropolitana de São Paulo, embora seja uma necessidade, ao reduzir o es-
trangulamento dos transportes, reforçará a concentração. Em quarto lu-
gar, embora cada vez esteja mais clara a importância das cidades no co-
mando do espaço econômico, o trabalho deixou as cidades de fora do
estudo, não havendo articulação entre os investimentos previstos no es-
tudo dos eixos e as políticas urbanas. Em quinto lugar, não se considera

12 Esta distorção foi parcialmente corrigida com o protocolo de intenções assinado entre
os presidentes dos países da América do Sul, mas exige uma melhor coordenação, assim
como uma definição efetiva dos projetos de infra-estrutura física.



REDUÇÃO DAS DISPARIDADES REGIONAIS — 267

a compatibilização dos atuais instrumentos, instituições e políticas de
desenvolvimento regional com as orientações propostas no estudo, in-
clusive, no que se refere a como compatibilizar e implementar uma po-
lítica de desenvolvimento regional nos quadros de uma guerra fiscal
aberta entre os estados. Em sexto lugar, não se deu o devido destaque a uma
política tecnológica regionalizada, quando se tem conhecimento de que este
é, hoje, um dos principais instrumentos de desenvolvimento regional.

Assim, nossa conclusão é de que a orientação contida no estudo dos
eixos e as diretrizes do PPA possam agravar a concentração regional no
Brasil ou, então, não contribuir para a integração nacional e para a
desconcentração produtiva e urbana.

Um segundo aspecto da participação do governo federal está relacio-
nado com o relativo abandono das políticas regionais. Mediante justifi-
cativas de corrupção e de projetos malsucedidos foram extintas a SUDENE
e a SUDAM, acenando-se com a proposta de criação de agências de
desenvolvimento regional. No entanto, não se tem conhecimento do for-
mato da recriação destas agencias, tampouco da forma de articulação
orgânica entre o planejamento nacional e sua dimensão regional.

A estes elementos vem se somar a ausência de uma política industrial
explícita e de coordenação federativa. Isto abre, ou justifica, a disputa
predatória entre os estados, o que é comprovado pela “guerra fiscal”
deflagrada entre os mesmos.

6. Elementos para uma nova política regional no Brasil

À luz dos elementos anteriormente apresentados, e a título de suges-
tão e contribuição para a discussão, são arrolados, a seguir, alguns pon-
tos e diretrizes para a formulação de uma nova política de desenvolvi-
mento regional para o país:

a) retomada do planejamento nacional, no qual a visão de problemas,
potencialidades e prioridades regionais e setoriais esteja organica-
mente inserida. Somente assim será possível obter coerência entre
as diretrizes de política macroeconômica e de política setorial com
as diretrizes de desenvolvimento regional;

b) redesenho institucional, com a criação de um sistema de coordena-
ção geral da política regional inserido no sistema nacional de plane-
jamento, e redefinição clara do papel e da natureza das atuais agên-
cias de desenvolvimento regional;
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c) estabelecimento de uma nova regionalização para fins de planeja-
mento, estabelecendo os macro, meso e micropólos, e as respecti-
vas macro, meso e microrregiões, como referência para a política
regional, nos moldes da atual política da União Européia. Esta nova
regionalização deveria ser complementada por uma tipologia das
regiões – segundo características produtivas, problemas e
potencialidades –, que servisse de base para a definição dos objetivos
Este ponto resulta da nossa visão de que a atual divisão estabelecida
pelo IBGE não atende às necessidades de planejamento, e de que a
regionalização proposta pelo Estudo dos Eixos não corresponde às
necessidades de regionalização que combinem a dinâmica do espaço
construído com as intenções de indução do desenvolvimento;

d) recriar a política regional em múltiplas escalas, adequando os obje-
tivos e instrumentos. Exemplos: as políticas de infra-estrutura para
a integração nacional devem ser pensadas à escala nacional ou
macroespacial; as políticas específicas para arranjos produtivos lo-
cais devem ser pensadas à escala local;

e) centralização dos recursos orçamentários destinados ao desenvolvimen-
to regional brasileiro em um fundo único, com decisão de alocação pelo
Congresso, a fim de se evitar a contradição entre instrumentos e recursos
que, muitas vezes, anulam-se mutuamente. A alocação dos recursos de-
veria ser feita segundo objetivos regionais e setoriais, de forma coerente
com a nova regionalização e a tipologia regional estabelecida;

f) retomada de um pacto federativo que permitisse eliminar a “guerra
fiscal” e facilitar a articulação entre as diferentes instâncias políti-
cas – federais, estaduais, municipais etc.;

g) adaptação das políticas tecnológicas, segundo as características
econômicas e as potencialidades regionais;

h) definição de uma política urbana e sua articulação com os demais
instrumentos e políticas de cunho regional. Deveria ser dada ênfase
especial ao fortalecimento de uma rede de cidades de médio porte,
que fosse capaz de dar suporte à expansão produtiva e, ao mesmo
tempo, servisse de freio ao processo migratório para as grandes me-
trópoles. Por outro lado, é necessária a reintrodução do planejamen-
to das regiões metropolitanas;

i)  articulação entre as políticas regionais e sua horizontalização em
relação à preservação ambiental, nos termos de um compromisso
com a sustentabilidade;
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j)  ênfase na integração nacional e em sua integração com o restante
da América do Sul;

k) criação de mecanismos de mobilização dos agentes locais e da soci-
edade civil, aproveitando o potencial endógeno das regiões e das
localidades.

7. O papel do BNDES

Como principal agência federal de desenvolvimento, o BNDES terá
papel central na redefinição e implementação de uma nova política de
desenvolvimento nacional, que traga explícita a dimensão regional. No
que se refere à questão regional, o BNDES tem papel central na condu-
ção dos estudos sobre o diagnóstico dos problemas e das potencialidades
regionais. Neste sentido, o Estudo dos Eixos pode ser tomado como uma
excelente contribuição na discussão de um projeto nacional. Em segundo
lugar, o BNDES é, antes de tudo, o principal agente financeiro do país e,
portanto, a principal fonte de financiamento para o desenvolvimento na-
cional. A participação do BNDES deveria ser definida a partir de duas
premissas: montagem de um novo projeto nacional, que estabeleceria as
prioridades setoriais e regionais; e rearticulação do sistema institucional,
no qual fiquem explicitadas as funções de cada instância institucional,
bem como a articulação e a complementaridade entre estas.

Enquanto isso não for feito, o BNDES deveria trabalhar no sentido da
definição dos grandes projetos de infra-estrutura, saneamento e habitação,
que incluiria o financiamento às instâncias públicas subnacionais, especi-
almente aos municípios. Estes setores são de grande alcance econômico e
social, além de fundamentais na reestruturação do território brasileiro.
Adicionalmente, o BNDES poderia aprofundar seus estudos sobre os ar-
ranjos produtivos locais e adaptar sua política de crédito aos mesmos.
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